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Projetos aumentam pena para

quem matar juiz ou policial
Propostas que impõem penas mais duras para crimes como homicídio e lesão corporal, quando cometidos contra juízes,

membros do Ministério Público, policiais e jurados, encontram-se na pauta do Plenário para esta semana. Um dos
projetos, de autoria de José Sarney, aumenta para 40 anos a prisão pelo assassinato de agente público no exercício da

função. As propostas serão examinadas após a votação de medidas provisórias que estão trancando a pauta.

PÁGINA 8

Senadores discutem formas de combater a criminalidade

Magno Malta propõe que advogado
declare origem de honorários

PÁGINA 3

Projeto de Aloizio Mercadante pune
com rigor indução de menor ao crime

Antonio Carlos Valadares sugere
proibir o porte de arma em ônibus

Gerson Camata defende restrições à
circulação de �dinheiro sujo�

Hélio Costa: contra liberdade
condicional em crime hediondo

Valmir Amaral
quer mudança
no reajuste
de energia
Insatisfeito com o aumento
de 14,5% na tarifa da
energia elétrica distribuída
pela Companhia
Energética de Brasília
(CEB), o senador Valmir
Amaral está pedindo que o
governo federal estude
nova fórmula que permita
baratear o custo.

PÁGINA 5

Comissões ouvem amanhã
o ministro da Agricultura

A criação de um programa de seguro rural que garanta crédito
para os produtores é um dos assuntos que Roberto Rodrigues
deverá debater com os senadores. As comissões de Assuntos

Econômicos e de Assuntos Sociais fazem reunião
conjunta para ouvir o ministro.

PÁGINA 3

Indicação de
Scliar para a

ABL tem apoio
de parlamentares

Pedro Simon: gaúchos querem
Moacyr Scliar na Academia

PÁGINA 2

Cé
lio

 A
ze

ve
do

Ge
ral

do
 M

ag
ela

Jo
sé

 C
ruz Cé

lio
 A

ze
ve

do

Jo
sé

 C
ruz

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Jo
sé

 C
ruz



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 20032

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 2003

JORNAL DO SENADO www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137

Impresso pela
Secretaria Especial

de Editoração e
Pub l i cações

Endereço: Praça dos Três PoderesEd. Anexo I do Senado Federal,
20º andar

Brasília - DF - 70165-920

O noticiário do Jornal do Senado é
elaborado pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado.
Poderá ser reproduzido mediante

citação da fonte.

MESA DO SENADO FEDERAL Agaciel da Silva Maia
Raimundo Carreiro Silva
Armando S. Rollemberg
Maria da Conceição Lima Alves (61) 311-3573
Antonio Caraballo (61) 311-3327
Djalba Lima, Edson de Almeida, Eduardo Leão, Iara Altafin,
João Carlos Ferreira da Silva, José do Carmo Andrade e Sylvio Guedes
Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho, Osmar Miranda e Iracema F. da Silva
Lindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais, Eny Junia Carvalho e Rita Avelino
Edmilson Figueiredo
Cirilo Quartim

Diretor-Geral do Senado:
Secretário-Geral da Mesa:

Diretor da Sec. de Comunicação Social:
Diretora do Jornal do Senado:

Diretor da Agência Senado:
Editores:

Diagramação:
Revisão:

Tratamento de Imagem:
Arte:

José Sarney
Paulo Paim
Eduardo Siqueira Campos
Romeu Tuma
Alberto Silva
Heráclito Fortes
Sérgio Zambiasi
João Alberto Souza
Serys Slhessarenko
Geraldo Mesquita Júnior
Marcelo Crivella

Presidente:
1º  Vice-Presidente:
2º  Vice-Presidente:

1º Secretário:
2º Secretário:
3º Secretário:
4º Secretário:

Suplentes de Secretário:

Circulação e Atendimento ao leitor: John Kennedy Gurgel (61) 311-3333

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) informou que a bancada de
três senadores e 31 deputados fe-
derais gaúchos assinou moção de
apoio à candidatura do escritor
Moacyr Scliar à Academia Brasilei-
ra de Letras (ABL). Scliar, que nas-
ceu em Porto Alegre, em 1937,
concorre à cadeira deixada vaga
com a morte do romancista minei-
ro Geraldo França de Lima. A mo-
ção informa que o escritor gaúcho
Luis Fernando Verissimo, cogitado
para a ABL, decidiu não concorrer
e agora também apóia Scliar.

Bancada gaúcha no Congresso apóia
indicação de Scliar para vaga na ABL

Pedro Simon anuncia apoio unânime de senadores e deputados federais ao escritor de
Porto Alegre em sua pretensão de disputar uma cadeira na Academia Brasileira de Letras

Scliar é autor
de 62 livros, em
diversos gêne-
ros, como fic-
ção, ensaio, crô-
nica e literatura
juvenil. Ele é
também colu-
nista dos jornais
Zero Hora e Fo-
lha de S. Paulo,
além de colabo-
rar com outros órgãos da impren-
sa brasileira e estrangeira. Alguns
de seus textos foram, ainda, adap-

tados para cine-
ma, teatro, TV e
rádio, inclusive
do exterior.

Na obra de
Scliar, são te-
mas dominan-
tes a realidade
social da clas-
se média urba-
na do Brasil e o
judaísmo, ten-

do o autor criado excelentes pa-
rábolas do mundo contemporâ-
neo, segundo a moção assinada

Presidida pela senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO), a Subcomissão
Temporária da Criança, do Ado-
lescente e da Juventude reúne-se
na quarta-feira, às 14h30, para de-
finir seu cronograma de trabalho.

A subcomissão, criada por inicia-
tiva da senadora por Goiás e da
senadora Patrícia Saboya (PPS-CE),
tem sete membros titulares e pra-
zo de seis meses para desenvolver
seus trabalhos, podendo requerer
prorrogação por igual período.

Ela deverá avaliar políticas pú-
blicas dirigidas às crianças e ado-
lescentes e propor novas ações em
temas como educação, saúde, vio-
lência sexual, primeiro emprego,
trabalho infantil e criminalidade.

Subcomissão da
Criança define
cronograma

Lúcia Vânia
preside a
Subcomissão da
Criança e do
Adolescente

A eleição do cardeal dom Vicente
Scherer como um dos mais emi-
nentes vultos da história do Rio
Grande do Sul foi registrada pelo
senador Pedro Simon (PMDB-RS).
Votado como um dos 20 mais des-
tacados cidadãos do estado por
cerca de 1,7 milhão de pessoas, o
religioso, morto em 1996, foi lem-
brado pelo seu trabalho evangéli-
co, afirmou o parlamentar.

Citando reportagem do jornal
Zero Hora, Simon disse que quan-

do o testamento de dom Vicente
foi aberto, em 1996, os gaúchos
descobriram que o cardeal �não
deixara mais bens materiais do que
alguns livros, uma velha máquina
de escrever portátil e meia dúzia
de móveis�. Contudo, acrescen-
tou, se não deixou bens, o cardeal
construiu inúmeras casas para fa-
mílias carentes de Porto Alegre ao
longo do seu episcopado.

O senador salientou ainda que,
em 1982, dom Vicente Scherer as-

sumiu a provedoria da Santa Casa
de Misericórdia de Porto Alegre,
empenhando-se em salvar o hos-
pital da falência.

Segundo Simon, graças em gran-
de parte à gestão do religioso, a
Santa Casa é hoje uma instituição
de saúde modelar, tendo inaugu-
rado há um ano o primeiro cen-
tro especializado em transplantes
da América Latina e recebido, em
novembro, o Prêmio Nacional de
Qualidade de 2002.

O senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) destacou a im-
portância do trabalho da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB) em defesa de melhorias
sociais para o país e no seu estado.
Segundo ele, hoje é impossível
imaginar o Brasil sem a CNBB, �pois
a história da instituição confunde-
se com a própria história da luta
por direitos sociais mais justos nos
últimos 50 anos�.

Valadares enumerou as ativida-
des realizadas pela CNBB em Ser-

Simon homenageia dom Vicente Scherer

gipe, classificando-as como exem-
plo de trabalhos sociais e comu-
nitários no atendimento aos mar-
ginalizados. Ele citou, entre ou-
tros, a atuação da Pastoral da Saú-
de, que presta apoio material e es-
piritual a aproximadamente mil
doentes e faz contatos com 250
famílias no estado, por meio de
visitas regulares a hospitais, asi-
los e postos de saúde.

Outro trabalho da CNBB em
Sergipe é desenvolvido pela Pas-
toral da Mulher Marginalizada,

informou Valadares. Mulheres e
meninas prostituídas são convida-
das a freqüentar cursos profis-
sionalizantes de corte e costura,
pintura sobre tecidos, manicure e
tapeçaria, explicou. O senador elo-
giou as campanhas da Fraterni-
dade, que, desde 1964, já abor-
daram todos os direitos sociais.

� O sucesso de propostas como
a Campanha da Fraternidade, além
dos trabalhos de cada arquidio-
cese, comprova a importância da
CNBB para o Brasil � finalizou.

Valadares elogia trabalho da CNBB

pelos parlamentares. O documen-
to registra que o escritor gaúcho
é um mestre do conto contempo-
râneo e um profissional da pala-
vra elegante. Scliar �sonda a reali-
dade com crueza, utilizando o
humor, o paradoxo, a concisão e
o absurdo�, afirmam os signatári-
os da moção.

Moacyr Scliar participou de con-
ferências e encontros de literatura
no país e no exterior. Foi também
professor visitante na Brown Uni-
versity e na Universidade do Texas,
ambas nos Estados Unidos.

Pedro Simon: o porto-alegrense
Moacyr Scliar é autor de 62 livros

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Projeto de Lei de Conversão 3/03 (MP
82/02) (transferência da União para os estados
e o DF de segmentos da malha rodoviária); MP
85/02 (crédito extraordinário); Projeto de Lei
de Conversão 4/03 (MP 86/02) (cria cargos na
administração pública federal); MP 87/02 (cré-
dito extraordinário); MP 88/02 (crédito extraor-
dinário e outros); MP 89/02 (crédito extraordi-
nário); MP 90/02 (crédito extraordinário); MP
92/02 (crédito extraordinário); MP 93/02 (cré-
dito extraordinário); MP 95/02 (seguro de cré-
dito à exportação); MP 96/02 (crédito extraor-
dinário); MP 97/02 (altera artigo da Medida Pro-
visória 2.192-70/201, para incentivar redução
da presença do setor público estadual na ativi-
dade f inanceira bancár ia e dispõe sobre a
privatização de instituições financeiras); MP 98/
02 (crédito extraordinário); MP 99/02 (crédito
extraordinário); MP 100/02 (capacitação e
competitividade do setor de tecnologia da in-
formação); MP 102/02 (crédito extraordinário);
MP 105/03 (crédito extraordinário); discussão
em turno único, em regime de urgência, do PLC
1/03 (Estatuto do Torcedor); discussão em turno
único, em regime de urgência, do PLC 92/01
(estabelece, nos crimes de homicídio e lesão
corporal, causas de aumento de pena); PLS 66/
03 (altera dispositivo do Código Penal); PDL nº
172/03 (programação monetária).

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: ofício �S� 1/00 (sugere resolução auto-
rizativa específica que viabilize aos municípios
acesso aos recursos do Programa Nacional de
Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Mu-
nicípios; e ofício �S� 6/01 (solicita providênci-
as para determinar prazo de atendimento ao
público pelos estabelecimentos creditícios go-
vernamentais e particulares. Ala Senador Ale-
xandre Costa � Sala 19

11h � Reunião conjunta das Comissões de Assun-
tos Sociais e de Assuntos Econômicos
Pauta: audiência pública com a finalidade de aten-
der requerimentos convidando o ministro da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, Roberto
Rodrigues. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

Quarta-feira
14h30 � Subcomissão Temporária da Criança,
do Adolescente e da Juventude
Pauta: elaboração do cronograma de trabalho.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

ESPECIAL

Terça-feira
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta: Depoimento do senador Antonio Carlos
Magalhães. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6
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A dificuldade de votação de
medidas provisórias tem obstruí-
do a pauta do Senado desde o dia
1º, impedindo a votação de proje-
tos importantes, alguns tramitan-
do em regime de urgência. Dois
deles impõem penas mais duras
para crimes como homicídio e le-
são corporal, quando cometidos
contra agentes públicos no exer-
cício da função.

O senador José Sarney (PMDB-
AP) é autor de projeto, relatado
pelo senador Amir Lando (PMDB-
RO), que aumenta para 40 anos de
reclusão a punição para o crime
de homicídio quando cometido
contra juízes, membros do Minis-
tério Público, policiais e jurados. A
proposta considera esses crimes
como homicídio qualificado.

Há ainda na pauta outro proje-
to, de autoria do ex-deputado Nil-
mário Miranda, atual ministro da
Secretaria Especial dos Direitos
Humanos, tramitando em conjun-
to com o de Sarney, que agrava

A pauta do Senado está obstruída desde o dia 1º
devido à dificuldade de votar medidas provisórias.
Para o vice-líder do PSDB, senador Romero Jucá (RR),
o governo ainda não se adaptou às novas regras,
insistindo na edição de MPs, cuja apreciação no
Legislativo, após transcorridos 45 dias, bloqueia ou-
tras deliberações.

� As mudanças das regras foram defendidas com
unhas e dentes pelo PT. A regra obriga a manifesta-
ção do Congresso e disso nós não abrimos mão. O
que o governo precisa fazer é sistematizar a negocia-
ção com a oposição e fortalecer a sua base � afirmou
Jucá, manifestando posição contrária a alterações
nas atuais regras que �signifiquem o enfraquecimen-
to do Congresso�.

O ministro da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, Roberto
Rodrigues, participa amanhã, às
11h, de audiência pública conjun-
ta das Comissões de Assuntos So-
ciais (CAS) e de Assuntos Econô-
micos (CAE), quando será debati-
da a política agrícola do governo
Luiz Inácio Lula da Silva.

A solicitação da audiência foi
apresentada pelos senadores
Romero Jucá (PSDB-RR), Ana
Júlia Carepa (PT-PA) e Arthur Vir-
gílio (PSDB-AM). Entre os assun-
tos a serem debatidos está a cria-

Propostas sobre segurança
esperam liberação da pautaO Conselho de Ética e Decoro

Parlamentar se reúne amanhã,
às 17h, para ouvir o senador An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-
BA), que irá se manifestar sobre
as acusações de envolvimento
com o caso das escutas telefô-
nicas ilegais na Bahia.

O depoimento foi pedido pelo
relator da sindicância que apu-
ra a denúncia, senador Geraldo
Mesquita Júnior (PSB-AC), e
aprovada por consenso na reu-
nião do último dia 3. Na ocasião,
o relator afirmou que, após ou-
vir a defesa do representante
baiano, irá ultimar a elaboração
do relatório. Para ele, além de
Antonio Carlos, �dificilmente al-
guém mais poderia comparecer
ao conselho trazendo informa-
ções adicionais de utilidade�.

O Conselho de Ética já ouviu
o delegado responsável pelo
inquérito sobre o caso na Polí-
cia Federal, Gesival Gomes de
Souza, e os jornalistas da revis-
ta IstoÉ, Weiller Diniz e Luiz Cláu-
dio Cunha. Este último disse, em
seu depoimento, ter ouvido o
senador dizer que foi o respon-

Votações estão bloqueadas por 18 medidas provisórias, impedindo
exame de projetos que visam reforçar o combate à criminalidade

A Comissão de
Assuntos Econô-
micos (CAE) reú-
ne-se amanhã, às
10h, para discutir
pareceres pelo ar-
quivamento de
dois ofícios enca-
minhados ao Sena-
do pela prefeitura
Municipal de Join-
ville (SC) e pela Câ-
mara Municipal de
Barretos (SP). As
matérias foram relatadas, respec-
tivamente, pelos senadores Ney
Suassuna (PMDB-PB) e Rodol-
pho Tourinho (PFL-BA).

O ofício da prefeitura catari-
nense solicita ao Senado resolu-
ção específica para viabilizar o
acesso dos municípios a recur-
sos do Programa Nacional de
Apoio à Gestão Administrativa e
Fiscal dos Municípios (PNAFM).
Já os vereadores paulistas solici-
taram a a edição de norma para
obrigar os bancos a prestarem
atendimento ao público no pra-
zo máximo de 15 minutos.

Ao considerar prejudicada a

reivindicação de
Santa Catarina,
Suassuna argu-
mentou que, ca-
so o Senado a
acolhesse, �esta-
ria relegando a
segundo plano o
exercício de sua
competência pri-
vativa de dispor
sobre limites glo-
bais e condições
para as opera-

ções de crédito externo e inter-
no dos municípios�.

Quanto à reivindicação de Bar-
retos, Tourinho, embora reco-
nheça a �situação desrespeitosa�
do consumidor submetido a lon-
gas filas nos bancos, não consi-
dera apropriada a intromissão do
Senado. Com base na Lei nº 4.595/
64, que confere ao Conselho Mo-
netário Nacional e ao Banco Cen-
tral competência para regular o
funcionamento e a fiscalização
das instituições financeiras, o se-
nador diz que caberia ao órgão
encarregado de regular o setor
bancário adotar providências.

sável pelos �grampos� telefôni-
cos. Antonio Carlos divulgou
nota na ocasião informando que
os diálogos narrados por Luiz
Cláudio Cunha �foram fruto de
sua imaginação e falta de res-
ponsabilidade profissional�. O
senador pela Bahia disse que irá
�restabelecer a verdade�.

A sindicância para investigar
a participação do senador no
caso das gravações foi aprova-
da pelo Conselho de Ética em 18
de março. O conselho é presidi-
do por Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) e tem como vice-
presidente o senador Demoste-
nes Torres (PFL-GO).

Ministro explica política agrícola do governo Lula

Ana Júlia Carepa é uma das
autoras do pedido de audiência

com o ministro da Agricultura

penas cometidas contra os agen-
tes públicos, sem no entanto alte-
rar o limite máximo de punição,
que atualmente é de 30 anos.

Também aguarda votação o
chamado Estatuto do Torcedor.
Pelo projeto, as entidades despor-
tivas e ligas que organizam tornei-
os devem assegurar ao torcedor
publicidade e transparência. A
proposta determina que o torce-
dor tem direito a segurança nos
locais em que são realizados even-
tos esportivos, ficando os organi-

zadores obrigados a oferecer ao
portador de ingresso seguro con-
tra acidentes pessoais.

MEDIDAS PROVISÓRIAS
Para que esses e outros proje-

tos possam ser votados, o Plená-
rio precisa deliberar sobre 18 me-
didas provisórias. A mais polêmi-
ca é a que transfere trechos das
rodovias federais para o controle
dos estados mediante o repasse
de recursos � R$ 130 mil por qui-
lômetro transferido. Os senado-
res estão encontrando dificulda-
des para atender aos interesses
dos diversos estados envolvidos.
O Rio Grande do Sul, por exem-
plo, quer que a União recupere as
estradas antes de repassá-las ao
estado.

Além dessa, há medidas que
abrem créditos extraordinários
para os Ministérios dos Transpor-
tes e da Integração Nacional e a
MP que cria mecanismos para a
redução da atuação dos estados
no sistema financeiro.

Senadores debatem processo de votação de MPs
Jucá sugeriu aos líderes do governo que adotem

projetos de lei em regime de urgência, como forma
de apressar a tramitação de matérias de interesse do
Executivo. Já o senador Paulo Paim (PT-RS), vice-
presidente do Senado, disse que o governo vem uti-
lizando o instituto das medidas provisórias com mo-
deração. Ele contabilizou cerca de duas MPs por dia
no governo passado, contra uma por semana edita-
da pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Segundo Paulo Paim, são normais os problemas
para aprovação das MPs �que têm caráter econômi-
co e envolvem recursos do Tesouro, devendo ser
bem discutidas�. De toda forma, frisou Paim, as MPs
têm o lado positivo de forçar o acordo entre gover-
no e oposição.

Conselho de Ética ouve
Antonio Carlos amanhã

Comissão analisa pedidos
de municípios ao Senado

Ney Suassuna considera
prejudicada reivindicação

da prefeitura de Joinville

Após o depoimento de Antonio
Carlos, relator pretende elaborar

seu parecer sobre o caso

Sarney propõe aumento de
pena para homicídio cometido

contra juízes e policiais

ção, pelo governo, de programa
de seguro rural que garanta cré-
dito para os agricultores.

Engenheiro agrônomo, Roberto
Rodrigues ocupou a Secretaria da
Agricultura do governo paulista e
presidiu entidades rurais, entre
elas a Sociedade Rural Brasileira
e a Organização das Cooperativas
Brasileiras (OCB). Ele também foi
presidente da Aliança Cooperati-
va Internacional (ACI), sediada
em Genebra, na Suíça. O ministro
foi ainda professor da Universida-
de Estadual Paulista (Unesp).
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O senador Eduardo Aze-
redo (PSDB-MG) criticou
duramente o governo de
Luiz Inácio Lula da Silva. Ele
disse que, quando o assun-
to é recuperação do cená-
rio econômico, o atual go-
verno reivindica para si as
melhorias conseguidas na
gestão de Fernando Henri-
que Cardoso, que os petis-
tas tanto criticavam.

Rompimento com o siste-
ma financeiro internacional,
crítica permanente às pri-
vatizações e desprezo pela respon-
sabilidade fiscal foram apontados
pelo parlamentar como exemplos
de idéias defendidas pelo Partido
dos Trabalhadores (PT) ao longo
dos anos. Segundo Azeredo, era a
possibilidade de aplicar esses ide-
ais na prática que sempre gerou a
desconfiança dos investidores,

O senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM)
censurou o ministro
do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio
Exterior, Luiz Fernan-
do Furlan, por ter dei-
xado de promover as
reuniões bimestrais do
Conselho de Adminis-
tração da Superinten-
dência da Zona Fran-
ca de Manaus (Suframa). Para o
senador, essa é uma �grave omis-
são�, visto que cabe ao conselho
da Suframa o exame e aprovação
dos projetos destinados a empre-
endimentos industriais na área.

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) fez um apelo à dire-
ção da Petrobras para que, em
seus editais para construção de
novas refinarias, conste a exigên-
cia de que 75% de seus equipa-
mentos sejam provenientes de
fornecedores nacionais. Esse
percentual, segundo o senador,
já está presente no edital de lici-
tação das plataformas P-51 e P-
52 e deve ser também observa-
do na execução do projeto de

O senador Duciomar
Costa (PTB-PA) apre-
sentou projeto de lei
que visa permitir aos
estados e municípios a
restituição, à empresa
mineradora que indus-
trializar o minério na
mesma área em que foi
extraído, de parte dos
royalties a que gover-
nos e prefeituras têm
direito. O projeto determina que
a forma e as condições da renún-
cia fiscal devem ser definidas por
leis municipais e estaduais.

O senador explicou que as em-
presas não são obrigadas a indus-
trializar o minério no mesmo mu-
nicípio ou estado de onde o pro-
duto foi extraído. O projeto visa
criar estímulos para isso.

O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) reco-
mendou à direção do
Banco Central (BC)
que aprimore medi-
das que fizeram parte
das preocupações do
governo de FHC, entre
as quais a formulação
e gestão das políticas
monetária e fiscal, re-
gulação e supervisão
do sistema financeiro, administra-
ção do sistema de pagamentos e
do meio circulante, bem como a
consolidação do novo sistema de
pagamentos brasileiro.

� Acredito que esses serão os
temas básicos que marcarão os
novos passos do Banco Central no
período de governo do presiden-
te Lula � afirmou o senador, ao
lembrar que a grande missão do
BC é assegurar a estabilidade do

Azeredo: governo Lula se
afasta de suas promessas

Para o senador, a recuperação do cenário econômico é fruto de
conquistas obtidas por FHC e que receberam duras críticas do PT

como ocorreu durante as últimas
eleições.

O parlamentar lembrou que o
PT se empenhou em convencer
os eleitores de que seria capaz de
se comprometer com os funda-
mentos básicos de uma gestão res-
ponsável, como a defesa da esta-
bilidade da moeda e do câmbio flu-

tuante. Porém, ele questiona se �no
poder o partido fará valer o dis-
curso histórico ou o de ocasião�.

O problema, acrescentou, é que
a administração petista conquis-
ta sua credibilidade com superá-
vits fiscais elevados até para os pa-
drões do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). Ele disse que o
salário mínimo de R$ 240, em vi-
gor desde o dia 1º deste mês, é um
bom exemplo disso.

� Sentados sobre um superávit
de 6,59% do Produto Interno Bru-
to (PIB) no primeiro bimestre do
ano, os atuais governantes opta-
ram por aumentar o mínimo em
nível tão baixo em termos reais
que não chega a repor o poder de
compra da cesta básica registra-
do na data do reajuste anterior.
E, mais uma vez, se distanciam do
discurso que os levou ao sucesso
nas urnas � finalizou Azeredo.

Ele afirmou ainda que
o protesto não é só
dele, mas também do
empresariado e da po-
pulação do estado e
da Amazônia ociden-
tal, que estão incon-
formados com a omis-
são do ministério.

A suspensão das
reuniões, acrescen-
tou, faz com que gru-

pos interessados desistam de in-
vestir capitais e tecnologias na re-
gião, utilizando mecanismos de in-
centivos previstos na lei, o que es-
vazia a economia regional, deten-
tora de uma renda per capita

18,59% inferior à nacional e 60%
menor do que a do Sudeste.

Arthur Virgílio comentou que,
em recente audiência do ministro
na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE), Furlan teria se refe-
rido demoradamente à Amazônia,
demonstrando �algum apreço�
para com a região.

� Por isso mesmo estranhei
muito ao tomar conhecimento
desse pouco caso em relação às
reuniões do Conselho de Admi-
nistração da Suframa. Que essa
postura sofra imediatamente uma
reversão, em benefício não so-
mente da região, mas de todo o
Brasil � sustentou o senador.

uma nova refinaria, pretendida,
entre outros, pelos governos do
Rio de Janeiro, de Sergipe e do
Ceará.

Na opinião do parlamentar, vá-
rias empresas brasileiras detêm o
nível de tecnologia exigida para
participar da construção de pla-
taformas marítimas. Além disso,
existiria uma competitividade dos
fornecedores nacionais nesse se-
tor econômico. Dessa forma, res-
saltou o senador, o setor indus-

trial do país preenche as condi-
ções indispensáveis a uma parti-
cipação majoritária em projetos
que envolvem a produção de pe-
tróleo. Uma presença brasileira
mais efetiva, acrescentou, evita-
ria também a concessão de novos
privilégios aos fornecedores es-
trangeiros de equipamentos.

Vale lembrar que, desde 1989, o
Brasil aumentou em 23,1% a sua
capacidade de processamento de
óleo, o equivalente a mais do que

� Os estados e mu-
nicípios onde se situ-
am as lavras sofrem
problemas ambien-
tais, sem contrapar-
tida das mineradoras.
E são recursos não
renováveis. Além dis-
so, há o problema do
fluxo migratório para
o local da lavra � dis-
se Duciomar.

Segundo ele, a perda de parte
dos royalties para estimular a in-
dustrialização do minério seria
compensada por novos empregos
e pelo pagamento de impostos
decorrentes da nova indústria.
�Mas é preciso que as câmaras de
vereadores e assembléias legisla-
tivas estabeleçam as condições
para isso�, explicou.

poder de compra da
moeda e a solidez do
sistema financeiro.

Jucá, que fez um ba-
lanço da instituição
nos oito anos do go-
verno anterior, desta-
cou a reestruturação
financeira dos bancos
públicos, a criação do
Programa de Reestru-
turação e Fortaleci-

mento do Sistema Financeiro
(Proer) e ações destinadas a com-
bater crimes financeiros e lavagem
de dinheiro, em conjunto com a
Receita Federal e Polícia Federal.

O senador assegurou ainda que
durante o período de estabilida-
de econômica, �a grande marca
do governo do ex-presidente Fer-
nando Henrique�, o Banco Cen-
tral procurou aprofundar uma
perfeita ligação com a sociedade.

o dobro da média internacional,
destacou o senador. Valmir apon-
tou, ademais, que uma maior par-
ticipação brasileira na construção
de plataformas marítimas se justi-
fica por causa do peso desse se-
tor na balança comercial. Estima-
se que esse tipo de obra envolva
US$ 2 bilhões, além de gerar 20
mil empregos diretos.

Valmir Amaral citou o deputa-
do federal Francisco Dornelles
(PPB-RJ), que em entrevista con-

 Arthur Virgílio cobra reunião da Suframa

�O PT fará valer o discurso histórico ou o
de ocasião?�, questiona Eduardo Azeredo

Para Arthur Virgílio,
ministro Furlan �fez

pouco caso�

Valmir Amaral sugere que refinarias tenham fornecedores nacionais

Duciomar quer incentivo
a indústrias mineradoras

Duciomar defende
industrializar minério

no local da extração

Jucá pede que Banco Central
aprimore política monetária

Ligação de BC com
a sociedade foi

destacada por Jucá

cedida ao jornal O Globo, sobre
as plataformas a serem adquiri-
das pela Petrobras, disse que
uma empresa estatal não pode
ter como finalidade exclusiva o
lucro. Essas companhias, de
acordo com a posição de Dor-
nelles citada por Valmir, seriam
um importante e estratégico ins-
trumento de política de comér-
cio exterior, de desenvolvimen-
to tecnológico e de promoção
cultural.
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Projeto apresentado na sema-
na passada pelo líder do governo
no Senado, Aloizio Mercadante
(PT-SP), exige que as empresas
prestadoras de serviços públicos
do país, privatizadas ou não, fa-
çam debates com os usuários, em
audiência pública, para justificar
os aumentos que pretenderem
aplicar em suas tarifas. As com-
panhias terão de convocar os
usuários pelos meios de comuni-
cação 15 dias antes de aplicar o
reajuste em seus preços.

O debate será exigido para
empresas públicas de água,
energia elétrica, telefone, trans-
porte, limpeza urbana, saúde

Reajuste de tarifas públicas só após negociação
Projeto de Aloizio Mercadante exige que as empresas prestadoras de serviços como energia, água e telefone,
privadas ou não, justifiquem junto aos consumidores as razões para aumentos no preço das tarifas cobradas

ou quaisquer outros servi-
ços. Se os usuários consi-
derarem insuficientes as in-
formações apresentadas
pelas concessionárias, elas
serão obrigadas a comple-
mentar os dados nos 15
dias seguintes.

Aloizio Mercadante ponde-
ra que a privatização dos ser-
viços públicos no Brasil, �ao
contrário do que ocorre em
outros países�, não foi acom-
panhada da criação de me-
canismos destinados a envol-
ver os usuários no controle e na
fiscalização das novas empresas:

� O processo de privatização

O aumento de 14,5% no va-
lor da energia elétrica distri-
buída pela Companhia Ener-
gética de Brasília (CEB), justi-
ficado pela variação cambial
do dólar em 2002, levou o se-
nador Valmir Amaral (PMDB-
DF) a pedir que o governo es-
tude uma nova fórmula para
o reajuste da energia. Para o
senador, a população só po-
derá ter acesso aos benefícios
econômicos e sociais com o
fornecimento de eletricidade
barata.

O alto preço da energia elétrica
no Distrito Federal, reajustado em
índice superior ao da inflação, le-
vou o senador a requerer infor-
mações ao Ministério de Minas e
Energia, que, em resposta, reve-
lou que o principal fator usado
na definição do índice foi o custo
da energia adquirida de Itaipu,
atrelada à variação do dólar.

Como solução, Valmir Amaral
sugeriu que sejam aplicados per-
centuais de descontos progressi-
vos para os consumidores de bai-
xa renda. Segundo dados da CEB,
45% dos consumidores residen-
ciais estão nessa categoria e po-
deriam ter uma parcela menor da
renda familiar comprometida com
o pagamento da eletricidade.

O senador também comentou
a organização do setor elétrico
nacional a partir da criação da
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), pela qual o Estado
vem abrindo mão dos meios de
produção, passando a um papel

Valmir Amaral pede revisão
dos aumentos de energia

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) considerou �equivo-
cada� a redação da nota subs-
crita pelos órgãos que integram
o Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor (SNDC), apontando
que projeto de sua autoria seria
contrário aos interesses dos
consumidores.

O senador leu carta em que o
secretário de Direito Econômico
do Ministério da Justiça, Daniel
Krepel Goldberg, responsável
pelo SNDC, reconhece que a re-

Projeto não prejudica consumidor, diz Simon
ferida nota, que acusa o projeto
de Simon de retirar da competên-
cia dos juizados especiais as cau-
sas afeitas às relações de consu-
mo, tem uma �infeliz redação� e
deu espaço a mal-entendidos. Na
carta, Goldberg lamenta o ocorri-
do e pede desculpas a Simon.

� O objetivo do projeto, apro-
vado no Senado e em tramitação
na Câmara dos Deputados, era
delimitar com clareza as esferas
de atuação da Justiça Especial
Cível, de modo a garantir ao cida-

marginalizou os consumidores,
seus pretensos beneficiários, e
reforçou as práticas pouco

transparentes de adminis-
tração dos serviços envol-
vidos � acredita o sena-
dor.

Na opinião do líder do
governo, a ausência des-
sa participação dos usuá-
rios e as �práticas pouco
transparentes� das em-
presas têm trazido preju-
ízos para a população. O
projeto tentará reverter
esta situação, estimulan-
do a presença dos usuári-
os na gestão de tais servi-

ços, observou.
A proposta determina que as

agências reguladoras dos serviços

de regulação. Porém, ele aponta
que o suprimento adequado e
suficiente de energia elétrica ain-
da não está equacionado de for-
ma a atender o crescimento da
demanda. Assim, o senador ana-
lisa que há risco de o desenvolvi-
mento econômico não encontrar
contrapartida na geração de
energia elétrica.

� Os condutores da política
energética precisam envidar es-
forços para garantir o crescimen-
to setorial. Se o modelo adotado
é o de participação de terceiros
privados, é fundamental que tais
agentes sejam motivados a inten-
sificar seus investimentos em ge-
ração, transmissão e distribuição.
Enquanto os brasileiros não se
sentirem seguros sobre a eficá-
cia da nossa política energética
(seja para sua sobrevivência, seja
para suas atividades profissio-
nais), não poderemos falar de
um Brasil em desenvolvimento �
afirmou.

públicos só poderão autorizar os
aumentos de tarifas se as conces-
sionárias tiverem feito o debate
público com os usuários. As reu-
niões serão realizadas nas capitais
dos estados onde são prestados
os serviços ou na cidade onde fun-
cionam as empresas.

O projeto do senador Aloizio
Mercadante tramita em caráter
terminativo na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
e, se aprovado, poderá ser reme-
tido diretamente ao exame da Câ-
mara dos Deputados, exceto se
um décimo dos senadores pedir a
discussão da matéria no Plenário
do Senado.

Aelton propõe mudar Lei do Inquilinato

dão e ao consumidor celeridade
e objetividade em sua persecução
judicial � afirmou Simon.

Na Câmara, a proposta passou
a tramitar com outras 11 sobre o
mesmo assunto, na forma de um
substitutivo elaborado pelo rela-
tor na Comissão de Constituição,
Justiça e Redação (CCJ), deputa-
do Renato Viana (PMDB-SC).

� Não consegui entender por
que a nota errônea cita apenas o
meu nome. Ou seja, cita um pro-
jeto que não existe mais � disse.

Alterações em seis dispositivos da
Lei do Inquilinato serão examina-
das em caráter terminativo na Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). Uma das propos-
tas do senador Aelton Freitas (PL-
MG) prevê a adoção do rito sumá-
rio no lugar do procedimento or-
dinário nas ações de despejo, que
�por opção do autor, não forem
submetidas aos juizados especiais�.

Outra mudança dispensa, para a
ação de despejo, a exigência do tí-
tulo de propriedade para os imó-
veis de valor igual ou inferior a 100
salários mínimos, aceitando como
suficiente a prova da locação. Para

desfazer o contrato, quando for
para a realização de obras urgen-
tes, o senador propôs que não haja
mais a necessidade de o poder pú-
blico determinar que o locatário
desocupe o imóvel.

No caso do ajuizamento de ação,
fica dispensada a exigência da pro-
va de propriedade do imóvel ou
do �compromisso registrado, se a
outorga de poderes permite ao
administrador locar o imóvel em
seu próprio nome�.

O projeto reduz de seis para três
meses o prazo para a desocupa-
ção do imóvel quando o locatário
manifestar sua concordância, mas

Aprovada em 1991, a Lei do Inquilinato (nº 8.245)
é um marco na história da legislação brasileira
e veio depois de mais de dez anos de debates

no Congresso Nacional. A lei estabeleceu normas e
garantias para locadores e locatários, equilibran-
do a relação. De acordo com o último Censo, rea-
lizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), dos 44,8 milhões de domicílios parti-

o juiz poderá dar novo prazo de
três meses se acolher pedido nes-
se sentido. Se o locatário não cum-
prir esses prazos, será expedido
mandado de despejo.

A última mudança proposta
determina que a chamada emen-
da de mora não seja admitida se o
locatário já tiver utilizado essa
possibilidade nos 24 meses ante-
riores à ação de despejo. A emen-
da ocorre quando o dono do
imóvel interpõe uma ação judici-
al e o inquilino, para evitar o des-
pejo, paga os aluguéis atrasados,
junto com as multas, juros, custas
processuais e honorários.

Brasil tem 6,4 milhões de imóveis alugados
culares no país, 14,3% são alugados, o que equiva-
le a 6,4 milhões de casas ou apartamentos, onde
moram 21,2 milhões de pessoas. O percentual de
habitações alugadas vem caindo � era de 16,4%
em 1991 � em parte pela crescente favelização
das grandes cidades. Outro motivo é que o Brasil
ainda convive com o fenômeno da coabitação fa-
miliar, que atinge 3,6 milhões de famílias.

 Aloizio Mercadante: projeto estimula presença
dos usuários na gestão dos serviços públicos

Valmir Amaral: brasileiro só terá
melhorias sociais com eletricidade barata
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O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) elogiou a polí-
tica anunciada pelo minis-
tro da Ciência e Tecnologia,
Roberto Amaral, de des-
concentrar os recursos pú-
blicos destinados à pesqui-
sa, com o objetivo de torná-
los efetivamente nacionais.
Para o parlamentar, essa
política implicará na desti-
nação de verbas maiores
para as regiões Norte e Nor-
deste, que hoje são menos
favorecidas, segundo afir-
mou.

Como exemplo dessa dispari-
dade na distribuição de recursos,
ele salientou que 40% dos cientis-
tas brasileiros se encontram no
eixo Rio/São Paulo, onde formam
uma comunidade de 24 mil pes-
quisadores. Em contrapartida,

A partilha desigual de recursos
para a pesquisa entre as regi-
 ões brasileiras é bem repre-

sentada na concessão das bolsas
de mestrado e doutorado pela Co-
ordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes) e pelo Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq), os dois prin-
cipais financiadores públicos de

O senador Tião Viana (PT-AC)
apresentou projeto de lei deter-
minando que o ministro da Saúde
preste contas trimestralmente ao
Congresso sobre a atuação do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). O pro-
jeto aguarda designação de rela-
tor na Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) e tem caráter ter-
minativo na Comissão de Assun-
tos Sociais. Ou seja, cabe à CAS a
decisão final sobre a matéria, a não
ser que requerimento assinado
por pelo menos nove senadores
peça sua votação em Plenário.

A proposição altera a Lei nº
8.689/93, que extinguiu o Institu-
to Nacional de Assistência Médi-
ca da Previdência Social (Inamps).
A norma já determina que o Po-
der Legislativo exercerá o contro-
le externo das atividades de ges-
tão do SUS, por meio de relatório
trimestral enviado para câmaras

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) deve examinar, em de-
cisão terminativa, projeto da se-
nadora Iris de Araújo (PMDB-GO)
que prevê a proibição da capta-
ção de receitas com prescrições
magistrais (fórmula descrita pelo
médico) e oficinais (fórmula ins-
crita em farmacopéias e compên-
dios) por pontos de venda de me-
dicamentos diversos das farmáci-
as. A medida também veda às far-
mácias que possuem filiais a cen-
tralização total da manipulação
em apenas um de seus estabeleci-
mentos.

O projeto altera a Lei nº 5.991/
73, que dispõe sobre o controle
sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos. Iris de Ara-
újo quer inserir na legislação dois
dispositivos de regulamento téc-
nico da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) que fixa
os requisitos mínimos para a ma-
nipulação, o fracionamento, a
conservação, o transporte, o pro-

O desastre ambiental em Cata-
guases (MG), que provocou o
despejo de cerca de 1,2 bilhão
de litros de rejeitos químicos
nos rios Pomba e Paraíba do Sul,
levou o senador Aelton Freitas
(PL-MG) a defender o fortaleci-
mento da fiscalização ambiental
no país. Para o senador, diante
das graves conseqüências do de-
sastre ambiental, não é suficien-
te punição severa da empresa
causadora do acidente por sua
negligência ou garantir aos ci-
dadãos afetados o direito de co-
brar na Justiça algum ressarci-
mento.

� Caso os governos se limitem
mais uma vez a adotar medidas
pontuais como aplicação de
multas e reembolso às comuni-
dades afetadas, continuaremos
a encarar com tristeza e inútil
comoção a degradação sucessi-
va de nosso patrimônio natural
� alertou Aelton.

Para evitar a ocorrência de
acidentes de tamanhas propor-

Raupp destaca nova política para pesquisa
Senador afirma que desconcentração de recursos para bolsas de mestrado e doutorado, anunciada pelo
ministro Roberto Amaral, beneficiará Norte e Nordeste, regiões que sempre foram menos favorecidas

observou Raupp, a Região Norte
conta com apenas 700 pesquisa-
dores, o que, na sua opinião, �de-
monstra o descaso com que su-
cessivos governos vêm tratando
a Amazônia, �esse fabuloso labo-
ratório natural absurdamente
inexplorado e, cada vez mais, uma

presa fácil para aventureiros�.
O Brasil conseguiu, ao longo das

décadas, formar expressiva rede
de instituições de ensino superi-
or federal, dotando todas as uni-
dades da Federação de, pelo me-
nos, uma universidade pública fe-
deral, afirmou o senador. Essas
instituições, que se apóiam no tri-
pé ensino, pesquisa e extensão, re-
presentam o berço natural para o
desenvolvimento de projetos re-
levantes, ressaltou.

Como suporte dessa política, ao
lado da formação de quadros al-
tamente sofisticados, o governo
deverá investir em equipamentos
que, devido ao processo de obso-
lescência tecnológica, precisam
ser cada vez mais desenvolvidos e
com ciclo útil curto, necessitan-
do constante aprimoramento,
concluiu Valdir Raupp.

pesquisa no país.
Dos 5.450 bolsistas de mestrado

custeados pelo CNPq, 3.378 (ou
62%) estão no Sudeste. As regi-
ões Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te abocanham menos de 20% das
bolsas. No caso do doutorado, a
concentração é ainda maior: os
pesquisadores do Sudeste ficam
com 70,6% das bolsas. O CNPq é
ligado ao Ministério da Ciência e

Tecnologia.
Na Capes a situação não é di-

ferente. Os alunos de doutora-
do do Sudeste recebem 80,4%
das bolsas pagas. Os estados do
Norte possuem apenas 18 bol-
sistas, ou 0,4% do total financia-
do pela fundação, que é vincu-
lada ao Ministério da Educação.

Fonte: Ministério da Ciência e
Tecnologia.

Sudeste concentra maioria das bolsas

cessamento de preparações ma-
gistrais e oficinais, alopáticas e/ou
homeopáticas, e de outros pro-
dutos de interesse da saúde.

Na justificação do projeto, a se-
nadora adverte para �os riscos e
prejuízos a que o consumidor fica
exposto quando ocorre a capta-
ção, bem como a intermediação
entre empresas e outros estabele-
cimentos, de receitas contendo
formulações magistrais e oficinais
por drogarias, ervanários ou pos-
tos de medicamentos�.

ções, o senador propôs que seja
implementada fiscalização con-
tínua e rígida do cumprimento
de leis ambientais.

A solução, de acordo com Ael-
ton Freitas, passaria por melhor
capacitação humana e técnica
dos órgãos envolvidos nesse tra-
balho, com a formação de par-
cerias entre diversas instâncias,
como Ministério do Meio Am-
biente, secretarias estaduais, po-
lícias florestais e organizações
não-governamentais.

de vereadores e assembléias legis-
lativas e também por meio de au-
diências públicas. A lei, entretan-
to, deixou de mencionar o Con-
gresso Nacional.

Tião Viana argumenta que não
há justificativa para eximir o mi-
nistro da Saúde da obrigação de
apresentar relatório sobre a situ-
ação do SUS ao Legislativo, uma
vez que ele é o gestor mais impor-
tante do sistema ao coordenar
suas atividades nacionalmente.

O representante acreano desta-
ca que é o Congresso Nacional
quem aprova os recursos da
União para a saúde e deve, por-
tanto, ser adequadamente infor-
mado sobre o andamento da apli-
cação de recursos. Tião Viana diz
ainda que a �tímida participação�
do Ministério da Saúde foi apon-
tada pela 11ª Conferência Nacio-
nal de Saúde �como uma das cau-

sas de diversos problemas detec-
tados no setor�.

O projeto determina que do re-
latório trimestral deverão constar
informações sobre montante e fon-
te de recursos aplicados, auditori-
as concluídas ou iniciadas no perí-
odo e oferta e produção de servi-
ços na rede assistencial própria,
contratada ou conveniada.

Ministro deve prestar contas sobre o SUS

Valdir Raupp elogiou anúncio feito pelo
ministro Roberto Amaral

Tião Viana quer comparecimento
trimestral do ministro da Saúde

ao Congresso Nacional

 Projeto de Iris de Araújo
incorpora regras

estabelecidas pela Anvisa

Iris quer acabar com abuso
na manipulação de remédio

 Aelton Freitas defende maior
capacitação humana e técnica

dos órgãos do setor

Aelton sugere mais rigor
na fiscalização ambiental
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Zambiasi: muitas
empresas já parcelam

férias informalmente

Projeto de Paim permite
aposentadoria aos 25

anos de serviço

Motoristas e cobradores de
transporte coletivo urbano pode-
rão ter sua profissão regulamen-
tada caso seja aprovado projeto
de lei do senador Paulo Paim (PT-
RS). Pela proposta, a categoria
profissional teria direito ao rece-
bimento de adicional equivalente
a, no mínimo, 30% do salário e
poderia requerer concessão de
aposentadoria especial após 25
anos de serviço, sem exigência de
idade, desde que tivesse contri-
buído para a Previdência Social
por, no mínimo, cinco anos.

Conforme o projeto, ficaria es-
tabelecido também um seguro
obrigatório, custeado pelas em-
presas empregadoras, em benefí-
cio dos motoristas e cobradores,
para cobertura de riscos à vida,

O senador Sérgio
Zambiasi (PTB-RS)
quer mudar o artigo
134 da Consolidação
das Leis do Trabalho
(CLT) para permitir
que o direito às féri-
as possa ser parcela-
do em até três perío-
dos de dez dias, com
um deles podendo
ser convertido em
abono pecuniário.
Pelo projeto, o par-
celamento não valeria para me-
nores de 18 anos e maiores de 50
anos, que continuariam obriga-
dos a tirar férias em um único
período, �salvo acordo escrito,
individual ou coletivo�.

O projeto tramita na Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), e ama-
nhã encerra-se o prazo para a
apresentação de emendas ao tex-
to original de Zambiasi. Atual-
mente, a legislação permite ape-
nas a conversão em abono pe-
cuniário de dez dias das férias.

Segundo o autor, não se jus-
tifica mais a determinação de
um período único de férias fi-
xado por ato do empregador,

Projeto do sena-
dor Almeida Lima
(PDT-SE) modifica a
lei de custeio da se-
guridade social e es-
tende à iniciativa
privada a isenção  do
recolhimento das
contribuições sobre
as remunerações pa-
gas a empregados
que estejam cumprin-
do pena ou em liber-
dade condicional.

� O que se observa é a oferta
extremamente reduzida de tra-
balho aos apenados, por parte da
iniciativa privada, decorrência
de vários fatores, entre eles o
preconceito acerca do contato
com tais indivíduos � afirma o
senador.

Almeida Lima quer facilitar
contratação de detentos

Projeto do senador, em análise pela CAS, concede estímulo às empresas
que contratarem presos ou condenados em liberdade condicional

Na justificação
do projeto, que se
encontra na Comis-
são de Assuntos
Sociais (CAS) para
ser apreciado em
caráter termina-
tivo, Almeida Lima
chama  atenção
para a  importân-
cia da ocupação
produtiva  dos ci-
dadãos internados
e em liberdade

condicional, mas reconhece
que os empregadores privados
não têm qualquer estímulo es-
pecífico para contratar esse tipo
de mão-de-obra, �em vista da
expressiva quantidade de traba-
lhadores desempregados ávidos
por ter uma ocupação�.

Segundo ele, apesar de a Lei
de Execução Penal atribuir ao
trabalho do condenado caráter
educativo e social, estabelecen-
do que tal ocupação não se su-
jeita ao regime da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), a ex-
ceção,  destaca Almeida Lima, só
se aplica ao trabalho prisional
gerenciado por ente público,
com objetivo estrito de forma-
ção profissional e sem qualquer
objetivo econômico:

� Com isso, fica cada dia mais
difícil para os cidadãos que cum-
prem pena conseguir renda ho-
nestamente, o que, dentre ou-
tras conseqüências negativas,
aumenta a reincidência criminal
no país. Daí a necessidade da
modificação que proponho �
afirma o autor do projeto.

Projeto regulamenta profissão de rodoviário
acidentes, furtos e
roubos ocorridos no
exercício da profis-
são. Paim propõe ain-
da que a jornada de
serviço da categoria
seria de seis horas
para quem trabalha
por turno de reveza-
mento. As horas ex-
cedentes seriam pa-
gas com acréscimo
de, no mínimo, 100%
sobre o salário-hora
normal. Já a hora noturna seria
computada como 45 minutos,
sendo remunerada com acrésci-
mo de 50% sobre a hora diurna.

Na opinião de Paim, a aprova-
ção do projeto seria uma forma de
fazer justiça a motoristas e cobra-

dores, que sofrem
desgaste físico e
emocional muito
grande por causa
dos problemas en-
frentados diaria-
mente no trânsito �
poluição sonora,
engarrafamento,
superlotação dos
veículos, tensão e
insegurança.

A proposta está
na Comissão de As-

suntos Sociais para votação em
caráter terminativo, isto é, segui-
rá diretamente para a Câmara dos
Deputados, se aprovada e não re-
ceber recurso de pelo menos nove
senadores para que seja submeti-
da ao Plenário.

Outro projeto do senador
Paulo Paim (PT-RS) sob exame
da Comissão de Assuntos Sociais
pretende regulamentar o traba-
lho de menores aprendizes, ga-
rantindo a eles todos os benefí-
cios assegurados ao trabalhador
comum. A matéria terá decisão
terminativa.

 De acordo com a proposta for-
mulada pelo parlamentar gaúcho,
os aprendizes não podem ser me-

Paim propõe regras para trabalho de menor
nores de 14 anos e a jornada de
trabalho semanal deverá ser de,
no máximo, 22 horas, sem possi-
bilidade de prorrogação. Para ser
considerado aprendiz, o menor
precisa estar matriculado e fre-
qüentar a escola. Os menores não
poderão trabalhar em locais insa-
lubres ou perigosos e deverão
sempre receber orientação pro-
fissional. O período de trabalho
será no máximo de dois anos, con-

forme a proposta.
� O projeto visa regulamentar

o trabalho do menor, proibindo
distorções indesejáveis e explora-
ção de mão-de-obra de menores
mediante artifícios pouco lícitos.
Com esse projeto pretendo garan-
tir direitos ao menor aprendiz e
da mesma forma assegurar que a
Constituição federal não seja vio-
lada nas suas intenções � afirmou
Paulo Paim.

Zambiasi sugere parcelar
férias em até três períodos

conforme deter-
mina a CLT. Em
sua justificação,
Zambiasi afirma
que um período
longo de férias
muitas vezes pre-
judica ambas as
partes da relação
trabalhista.  �O
parcelamento das
férias pode flexi-
bilizar o instituto
e agradar os dois

lados�, diz o senador.
Zambiasi argumenta que mui-

tas empresas já ajustaram com
seus empregados o fraciona-
mento das férias em até três pe-
ríodos.

� É lamentável que ainda este-
jamos submetidos a normas jurí-
dicas rígidas, que remontam a
um período de desentendimen-
tos entre empregados e empre-
gadores e de exploração intensi-
va de mão-de-obra. Ademais, são
tantas as variedades e práticas de
trabalho, que a rigidez da norma
não pode considerar todos os
parâmetros e variáveis envolvi-
dos � raciocina Zambiasi.

A senadora Serys
Slhessarenko (PT-
MT) registrou a re-
alização, na sema-
na passada, de uma
série de atos públi-
cos realizados por
profissionais e estu-
dantes de jornalis-
mo em todo o país
para defender a re-
gulamentação pro-
fissional e conde-
nar decisão judici-
al que permite o exercício da
profissão sem o diploma e a for-
mação universitária. As mani-
festações, informou a senado-
ra, são contrárias à decisão da
juíza Carla Rister, da 16ª Vara
Cível da Justiça Federal de São
Paulo, que concedeu tutela an-
tecipada contra a exigência de
qualquer formação para o exer-
cício da profissão de jornalista.

�  Os jornalistas estarão mobi-
lizados nacionalmente durante
toda a primeira quinzena do mês
em defesa da formação específi-

Serys anuncia mobilização
de jornalistas pelo diploma

ca para o exercí-
cio da profissão,
para que ela ve-
nha a ser nova-
mente respeitada
� disse a senado-
ra, citando nota
divulgada pela
Federação Nacio-
nal dos Jornalis-
tas (Fenaj).

A federação e
os sindicatos de
jornalistas afir-

mam na nota que a decisão da
juíza �é contrária ao interesse pú-
blico, retirando qualquer exigên-
cia de uma formação, por míni-
ma que seja, para o exercício do
jornalismo, profissão que, em sua
existência, tem forma decisiva na
qualidade da informação divul-
gada à sociedade�.

Tal decisão judicial, completa
a nota, �tenta retirar dos jorna-
listas uma conquista de oito dé-
cadas, que é a exigência de for-
mação específica para a obten-
ção do registro profissional�.

Serys citou nota  oficial
divulgada pela

federação dos jornalistas

Almeida Lima: lei atual
só permite trabalho de

preso sem fins econômicos
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O senador Magno Malta (PL-ES)
quer alterar o estatuto da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB)
para determinar que, nos proces-
sos relativos a tráfico de entorpe-
centes ou organizações crimino-
sas, os advogados sejam obrigados
a identificar pormenorizadamente
a origem dos seus honorários.

O projeto resultou de preocupa-
ção com entrevista em que a advo-
gada Cecília Machado, que defen-
de o traficante Luiz Fernando Cos-
ta (o Fernandinho Beira-Mar), afir-
mou que seus honorários vêm do
crime. Quando, levado pela Polícia
Federal, no mês passado, seu cli-
ente fez escala em Brasília, ela de-
clarou à imprensa que não via nada
de antiético em receber dinheiro
do tráfico, pois assim fazem todos
os advogados.

Magno Malta estabelece em seu

Está tramitando na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto do senador Aloizio
Mercadante (PT-SP) que institui
pena de reclusão de quatro a 15
anos, além de multa, para quem
utilizar, induzir, instigar ou auxili-
ar criança ou adolescente a prati-
car crimes relacionados ao tráfi-
co ou produção de drogas. A CCJ
decidirá terminativamente sobre
o assunto.

A proposta altera o Estatuto da
Criança e do Adolescente, o Códi-
go Penal e a lei de combate ao trá-
fico de entorpecentes com o ob-
jetivo de tornar a indução de me-
nores à prática de crimes mais do
que uma mera circunstância agra-
vante. Se aprovado o projeto, uti-
lizar-se de crianças e adolescen-
tes passará a ser um crime especí-
fico, severamente punido.

O texto estabelece que, se o cri-
me praticado pela criança ou ado-
lescente for de homicídio, lesão
corporal de natureza grave, fur-
to, roubo, extorsão, seqüestro, es-
tupro ou atentado violento ao pu-
dor, o adulto, além de sofrer as
respectivas penas previstas no
Código Penal no caso de concur-
so de pessoas, responderá ainda
por se utilizar de menores. A pena
será aumentada em um terço se,

Tramita na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
projeto de lei do senador Hélio
Costa (PMDB-MG) que elimina do
Código Penal a concessão de li-
berdade condicional ao preso por
crime hediondo após o cumpri-
mento de dois terços do total da

pena. Ele acredita que o bene-
fício não está de acordo com
o apelo da sociedade por mais
segurança e punição mais se-
vera aos criminosos.

A Lei nº 8.072/90, sobre cri-
mes hediondos, que alterou o
Código Penal, estabeleceu
normas conflitantes, disse Hé-
lio Costa. O inciso 1° do artigo
2°, por exemplo, determina
que a pena deverá ser cum-

prida integralmente em regime fe-
chado, mas o artigo 5° dispõe so-
bre a possibilidade de liberdade
condicional depois de cumpridos
dois terços da pena, explica ele.

Na justificação do projeto, o se-
nador aponta ainda que, ao mes-

Pela legislação
atual, o porte de
armas de fogo é
proibido apenas
no interior de avi-
ões. Para estender
a vedação a todos
os ônibus de linhas
interestaduais e in-
ternacionais, o se-
nador Antonio
Carlos Valadares
(PSB-SE) propôs o
acréscimo de um
artigo à lei que ins-
tituiu o Sistema Nacional de Ar-
mas (Sinarm) e estabeleceu con-
dições para o registro e porte de
arma de fogo. A proposta está na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. Por ser de caráter
terminativo, se aprovada na co-
missão, seguirá diretamente para
exame da Câmara dos Deputados,
a menos que haja recurso de pelo
menos nove senadores para que
seja submetida ao Plenário.

Conforme o projeto, empresas
encarregadas das linhas interes-
taduais e internacionais de trans-
porte de passageiros adotarão
medidas para instalar equipamen-
tos de detecção de metais nos ter-
minais de embarque ou no interi-
or dos veículos. Policiais e milita-
res no exercício das funções nãoTramita em caráter terminativo

na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania projeto do se-
nador Gerson Camata (PMDB-ES)
que obriga terceiros a compro-
var a origem lícita de recursos
recebidos de acusado e escritó-
rios de advocacia e contadoria a
comunicarem à autoridade tran-
sações suspeitas de seus clientes.

Camata explica que o projeto,
baseado em sugestão do delega-
do da Polícia Federal Antonio
Rayol, restringe a circulação de
� d i n h e i r o
sujo�. Se-
gundo o se-
nador, a me-
dida permi-
tiria que o
estado recu-
perasse ou
bloqueasse
bens ou va-
lores obti-
dos de for-
ma ilícita, quando doados, trans-
feridos ou mantidos em nome de
terceiros, ou usados para pagar
honorários profissionais.

� Ao mesmo tempo, a proposta
dificultará que criminosos obte-
nham prestação de serviços de
profissionais, e que parentes, ami-
gos ou entidades aceitem dinhei-
ro com proveniência suspeita.

Advogado de traficante
deve declarar honorário

Magno Malta, autor da proposta, diz que a sociedade deve saber
de onde saem os recursos para pagar defensores do crime organizado

projeto que o advogado declare
nos autos quais os honorários re-
cebidos, indicando �pormenoriza-
damente� sua origem, no prazo de
até cinco dias após seu recebimen-
to. O texto impõe a pena de um a
três anos de detenção e multa para
o advogado que deixar de decla-
rar ou informar incorretamente os

na prática do crime, o próprio
menor sofrer lesão corporal de
natureza grave, e será duplicada
no caso de morte.

�A participação de menores em
atividades delituosas tem aumen-
tado significativamente nos últi-
mos anos, paralelamente ao de-
senvolvimento e proliferação do
chamado crime organizado. A uti-
lização de menores por parte des-
sas organizações tem conseqüên-
cias extremamente graves, não
somente porque contribui para
expandir e generalizar a violência,
mas sobretudo porque significa,
em  grande parte dos casos, con-
denar à morte prematura as cri-
anças e adolescentes envolvidos�,
afirma Mercadante.

O senador destaca que alguns
setores da sociedade têm propos-
to reduzir a idade de inimputa-
bilidade penal, medida que ele
considera equivocada, principal-
mente por não atacar os proble-
mas, e sim suas manifestações. Ele
lembra que o menor infrator tam-
bém é vítima do crescimento da
criminalidade. Por isso Mer-
cadante diz preferir direcionar o
rigor da lei para os que, individu-
almente ou em grupos, induzem,
constrangem ou ajudam os me-
nores a praticar ações delituosas.

honorários recebidos.
Na justificação da proposta, o

parlamentar diz que o objetivo é
tornar mais transparente a relação
entre os acusados e seus advoga-
dos, exigindo uma clara prestação
de contas destes à sociedade.

�Não resta dúvida de que os a-
cusados têm direito à representa-
ção por advogados e que estes têm
direitos a honorários, mas a socie-
dade tem o direito de conhecer a
origem dos recursos que pagam
essas verbas�, observa Malta.

A proposição tramita na Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) em caráter
terminativo, ou seja, caso apro-
vada, poderá seguir diretamente
ao exame da Câmara, salvo se
pelo menos nove senadores re-
quererem que seja também sub-
metida ao Plenário.

mo tempo em que é negado ao
condenado o benefício de passar
do regime fechado para o semi-
aberto, um benefício maior lhe é
concedido � o livramento condi-
cional.

�O retorno do apenado pela
prática de crime hediondo à vida
gregária, antes do cumprimento
de sua condenação, em nada fa-
vorece a sociedade. Ao contrário,
aumenta a sensação de insegu-
rança�, observa Hélio Costa.

serão proibidos
de portar armas.

Segundo Vala-
dares, o projeto
objetiva reduzir
os assaltos a ôni-
bus, geralmente
cometidos por
pessoas que em-
barcam regular-
mente, fazendo
uso das armas
quando o veícu-
lo já está longe da
área urbana.

A partir de dados da Confede-
ração Nacional do Transporte, re-
lativos a junho de 2002, o senador
destacou que 90% dos desloca-
mentos no país são feitos por ôni-
bus. Segundo o levantamento, as
linhas de transporte interestadu-
al e internacional faturam anual-
mente R$ 1,7 bilhão, gerando mais
de 70 mil empregos diretos e ou-
tros 500 mil indiretos.

Para que o transporte de pas-
sageiros tenha maior qualidade e
eficiência, argumenta Valadares,
é preciso que o poder público
adote medidas que inibam os as-
saltos, e a obrigatoriedade de fis-
calização da presença de armas
de fogo permitirá que o setor seja
mais cobrado na prestação de seus
serviços.

Mercadante propõe punir
quem induz menor ao crime

Magno Malta tomou a iniciativa
após advogada informar que é

paga com dinheiro do narcotráfico

Camata quer
facilitar bloqueio
de dinheiro ilícito

Valadares defende proibição
de porte de armas em ônibus

Autor de crime hediondo pode
perder liberdade condicional

Na opinião de Valadares,
proibição de porte de arma

pode reduzir assalto a ônibus

Hélio Costa: liberdade condicional
para autor de crime hediondo

aumenta sensação de insegurança

Gerson Camata
pretende dificultar
ação de criminosos

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o


